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TRABALHO ANÁLOGO À ESCRAVIDÃO NOS 
PIAÇABAIS EM BARCELOS-AMAZONAS: 
ENTRE A “HONRA” E A “JUDICIALIZAÇÃO”

Elieyd Sousa de Menezes1

INTRODUÇÃO

Os diversos processos sociais referentes ao extrativismo no Rio 
Negro, no Estado do Amazonas, ao longo da história são marcados 
por distintos processos sociais de dominação, que elenca, dentre 
outros, poder, conhecimento e resistência. A descrição e análise 
desses tipos de dominação permite uma melhor caracterização dos 
processos sociais de imobilização da força de trabalho na Amazônia.

Essa relação de dominação, adstrita à imobilização da força de 
trabalho dos piaçabais, seringais ou castanhais, remonta desde o 
período colonial, quando os povos indígenas que aqui habitavam 
foram escravizados através de políticas como as tropas de resgates 
ou os descimentos. Assim também, as missões religiosas, antes de 
Pombal, eram responsáveis por “administrar” os indígenas e trans-
formá-los em vassalos da Coroa.

Todavia, não era somente o Estado colonial e as missões religio-
sas que faziam uso da força de trabalho compulsória dos indígenas, 
havia também alvarás de descimentos a particulares, ou seja, licen-
ças que pessoas solicitavam ao Estado para utilizar a força de trabalho 
dos indígenas em suas roças, comércios e onde mais necessitassem.

Nimuendajú, entre 1929 e 1932, também já tinha observado que 
os indígenas eram depreciados seja através da catequização ou do 
trabalho compulsório, justificativas de um projeto de colonização 
violento.

Já a partir do século XIX, na Amazônia, com a ascensão da indús-
tria gomífera, essa relação de dominação e imobilização da força de 

1   Doutora em Antropologia Social, pelo Programa de Pós-graduação em Antropo-
logia Social da Universidade Federal do Amazonas (PPGAS/UFAM).
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trabalho continuou sendo reproduzida nos seringais da região. O 
elemento que norteava as relações ali estabelecidas era a dívida.

Almeida (2008) enfatiza que tanto em atos imperiais quanto em 
atos republicanos a situação da imobilização da força de trabalho por 
empresas seringalistas já estava sendo colocada. É possível verificar 
nos atos imperiais de 1877 que favoreciam o deslocamento da força 
de trabalho nordestina para a Amazônia, assim também na criação 
do Serviço de Proteção aos Índios e Localização de Trabalhadores 
Nacionais (SPI) em 1910, e na implementação do Plano de Defesa da 
Borracha, desde 1912. Há também o Acordo de Washington, firmado 
em 1942 que, segundo Almeida (2008), “redefiniu o sistema extrati-
vista na região amazônica, impondo os rigores de uma ‘economia de 
guerra’” (ALMEIDA, 2008, p. 26-27). 

Apesar da borracha extraída no Rio Negro ser considerada infe-
rior e ter um preço abaixo no mercado, diferentemente das que eram 
extraídas em outros rios, nos anos da intensa comercialização deste 
produto, havia profunda mobilização em torno dos seringais do Rio 
Negro, imobilizando a força de trabalho de muitos povos indígenas.

De toda forma, a análise sobre “os seringais da Amazônia” per-
maneceram por muito tempo reféns de generalizações a partir de 
situações específicas. Penso que, como observou Oliveira (1988), 
temos que tentar “apreender as diferentes modalidades de interde-
pendência que associam entre si um conjunto de atores em diferen-
tes momentos de tempo” (OLIVEIRA, 1988, p. 61).

Atualmente em Barcelos-AM, município situado no Rio Negro, 
as relações como as descritas acima são encontradas nos piaçabais 
deste município. Os agentes sociais que se autodefinem “piaça-
beiros”, que também são indígenas de diferentes etnias (Tariano, 
Tukano, Baré, Baniwa, Arapaço, Werequena, Tuyuka, Yanomami), 
assim também como não indígenas, estão subordinados aos comer-
ciantes conhecidos como “patrões” na região, pela dívida ou pela 
“honra”, construída nesse caso como um instrumento de domina-
ção.

O significado dessa categoria “piaçabeiro” ultrapassa a visão 
comum de que são apenas trabalhadores que vão à unidade de pro-
dução na floresta conhecido como “piaçabal” extrair as fibras de 
piaçaba. Há mais do que “extrair as fibras”.
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Primeiro, considero o piaçabeiro uma identidade coletiva da qual 
os agentes sociais se autodefinem e definem seus pares. Tal identidade 
não é determinada somente pela prática extrativista, determina-se 
também pelos sentimentos de pertencimento a um grupo ou redes 
específicas, pelo modo de organização, ou pelas mobilizações políti-
cas. Essa identidade perpassa um critério de “ocupação econômica”, 
entretanto, tal critério sozinho não se justifica. 

Segundo, o piaçabeiro, para realizar tal ocupação econômica, 
é detentor de critérios de competência e saber, ou seja, ele possui 
uma série de conhecimentos tradicionais referentes não só ao terri-
tório, mas também às técnicas e tecnologias sociais necessárias nessa 
prática extrativista. A extração dessas fibras, comumente utilizadas 
para a produção de vassouras e artesanatos, é realizada a partir de 
um sistema econômico conhecido como “aviamento”. A palavra 
aviamento vem do verbo aviar, que dentre outros sinônimos está 
“adiantar”. Nesse caso, adiantar o dinheiro ou a mercadoria antes 
do recurso natural ser extraído e beneficiado. O que traz relações 
complexas que envolvem poder, compromisso, honra e dominação. 

Sendo assim, o sistema de aviamento é um sistema de trocas fir-
mado, muitas vezes, de modo unilateral, entre comerciantes e tra-
balhadores extrativistas, e se baseia no adiantamento de mercado-
rias a crédito. Nessa relação tem-se de um lado, um comerciante que 
possui os meios de produção e os demais recursos necessários para 
se obter um produto extrativista, como castanha, seringa, piaçaba, 
madeira. Por outro lado, há um trabalhador extrativista que tem 
os conhecimentos e práticas necessárias para ir à floresta e extrair 
os recursos naturais, mas não tem os meios de produção, somente 
sua força de trabalho. O primeiro é comumente designado como 
“patrão” e o segundo, como “extrativista”, “freguês” ou se autode-
fine a partir da atividade que se ocupa e se identifica, como “casta-
nheiro”, “seringueiro”, “piaçabeiro”.

O comerciante, então, tendo interesse em algum produto extra-
tivista, troca mercadorias industrializadas e dinheiro pela força de 
trabalho dos trabalhadores extrativistas. Acontece que quem impõe 
os preços dos produtos trocados é o comerciante, evidenciando um 
aspecto de dominação em uma relação comercial e sua unilaterali-
dade.
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Os produtos adiantados aos trabalhadores extrativistas, como 
alimentos industrializados (arroz, feijão, facas, botas, lanternas, 
dentre outros), são superfaturados e acarretam  dívida, que nem 
sempre é paga. Essa dívida prende o trabalhador extrativista ao 
comerciante, agora o primeiro é subordinado ao segundo.

Esse processo é o que Esterci (1996) denomina de “peonagem 
da dívida”, que é uma forma de dominação do “patrão” para com o 
“freguês”. A dívida é um elemento da imobilização da força de tra-
balho. Conforme aponta a autora, “os elementos mais importantes 
que compõem a peonagem na Amazônia são: a instituição da dívida, 
naturalmente, a remuneração por produção, a presença dos inter-
mediários e o uso frequente da violência” (ESTERCI, 1996, p. 130). 
Então a dívida é um instrumento de dominação de um grupo sobre 
outro, e mantê-la é fundamental para que o sistema de aviamento 
continue funcionando.

As cadeias comerciais extrativistas nos rios amazônicos, que 
tinham como principal força de trabalho os povos indígenas, esta-
vam apoiadas nesse sistema de aviamento. Interpreto que a lógica 
do discurso seria a seguinte: se o trabalho, mesmo que compulsório, 
é capaz de “civilizar”, então que se utilize tal força, pois faria com 
que esse projeto de “civilização” caminhasse. Bem sei que existem 
razões para crer que nessas relações comerciais, obter uma força de 
trabalho barata era interessante aos comerciantes da região, inde-
pendente do discurso. Comerciantes que, por vezes, eram ligados a 
grupos de dominância política no Estado.

Nos anos de 2007, 2008, 2009, 2010, 2011 e 2017 realizei traba-
lhos de campo em Barcelos, a partir de um projeto da Universidade 
Federal do Amazonas, chamado “Nova cartografia social da Ama-
zônia”, e pude conhecer os piaçabais na região, assim como agentes 
sociais que acionam diferentes identidades coletivas, concomitante 
ou não, como: indígenas, piaçabeiros, piabeiros, pescadores, arte-
sãos e demais agentes como patrões de piaçaba, pequenos comer-
ciantes de piaçaba, regatões e vassoureiros.

Analisei em outra ocasião “a dinâmica dos conflitos territoriais 
em Barcelos-AM, tendo como a problemática central as implicações 
sociais desses conflitos para as práticas extrativistas da piaçaba rea-
lizada tradicionalmente pelos autodefinidos piaçabeiros” (MENE-
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ZES, 2014). Neste ensaio, apresento um dos resultados da pesquisa 
de doutorado realizada entre 2014 e 2018, do qual objetivo foi refletir 
como a noção de “honra” para os piaçabeiros é utilizada como um 
instrumento de dominação e imobilização da força de trabalho atra-
vés da servidão por dívida pelos patrões.

A publicação da minha Dissertação de Mestrado2 teve um 
impacto nas relações estabelecidas ali. As associações indígenas 
receberam o material com grande satisfação, reação tida posterior-
mente à entrega do livro. Entretanto, alguns comerciantes conhe-
cidos na região como “patrões” ficaram apreensivos pelo material 
poder reiterar as denúncias que o Ministério Público Federal (MPF) 
tinha recebido sobre a existência de trabalho escravo na região em 
2013. 

O Ministério Público Federal (MPF) investigou as denúncias jun-
tamente com o Ministério Público do Trabalho (MPT) e concluíram 
que o caso se tratava de trabalho análogo à escravidão. O “patrão” 
que se tornou réu, respondeu a três processos nas esferas penal, cível 
e trabalhista. Somando as multas e os pagamentos das verbas resci-
sórias e indenizatórias o valor foi em torno de R$ 5,2 milhões3. Com 
isso, o “clima no município ficou tenso”, no que se refere às relações 
sociais, já que a extração da piaçaba é uma das principais atividades 
econômicas, sendo realizada através do sistema de aviamento.

Mesmo com essa situação desagradável, recebi incentivos de 
lideranças da Associação Indígena de Barcelos (ASIBA) e da Federa-
ção das Organizações Indígenas do Rio Negro (FOIRN) para conti-
nuar o trabalho de pesquisa. E conversando com as lideranças des-
sas unidades de mobilização sobre as possibilidades do campo, já fui 
negociando e articulando uma nova entrada, apesar de conhecer o 
cenário, estava diante de uma nova configuração e outros diálogos 

2   A dissertação de Mestrado foi publicada no âmbito da III edição (2012-2013) do 
Prêmio ABA - Associação Brasileira de Antropologia / GIZ Deutsche Gesellschaft 
für Internationale Zusammenarbeit. Tendo a seguinte referência: MENEZES, Elieyd 
Sousa de. Os piaçabeiros no médio rio Negro: identidade étnica e conflitos territo-
riais. Brasília: Paralelo 15, 2014. 

3   Disponível em: https://www.acritica.com/channels/cotidiano/news/
acusado-de-manter-trabalho-escravo-em-barcelos-empresario-nega-mas-
-reponde-na-justica. Acesso em: 27 abr. 2015.
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foram realizados para a pesquisa de Doutorado que se iniciaria em 
2014.

Retornei em 2017 a este município, após cinco anos, novamente 
para a realização de trabalho de campo. O processo de judicialização 
relacionado às denúncias sobre trabalho análogo à escravidão invia-
bilizou minha ida a campo antes. Inclusive, um colega de pesquisa e 
liderança indígena, morador da cidade de Barcelos, estava sofrendo 
ameaças, tendo que se afastar dos movimentos sociais naquele 
momento. Apesar disso, nos cinco anos sem ir a Barcelos mantive 
contato permanente e regular com os agentes sociais da pesquisa.

Em 2011, um comerciante exportador das fibras de piaçaba pediu 
para que eu tomasse cuidado com o que eu iria escrever. Dois anos 
depois, a minha Dissertação foi publicada, tendo repercussão na 
mídia, sobretudo, no Estado do Amazonas, e logo em seguida é defla-
grada a operação do MPF e MPT, acompanhados do Exército brasi-
leiro. Ou seja, apesar de não estar diretamente ligada às denúncias e 
aos trabalhos de verificação, eu já estava naquele campo de conflitos.

A imobilização da força de trabalho dos povos indígenas e, nesse 
caso, dos extrativistas das fibras de piaçaba, dentre outros fatores, 
encontrou força em sua reprodução através da servidão pela dívida, 
que foi sendo construída pelo sistema de aviamento. A servidão por 
dívida é característica desta relação do tipo patrão/cliente, mas nesta 
situação, “patrão/freguês”, apresentando bases sociais assimétri-
cas, dificultando qualquer mobilidade social, mesmo entre gerações 
de piaçabeiros.

No âmbito do “sistema de aviamento”, cada trabalhador extrati-
vista da piaçaba tem sua “conta”, que se refere às dívidas adquiridas 
com o patrão durante sua estadia no piaçabal. Quando um piaça-
beiro vai à unidade de produção extrair fibras de piaçaba, ele já se 
endivida com o patrão. Isso porque o comerciante entrega anteci-
padamente um “rancho” (cesta básica de alimentação) ou dinheiro 
para este “piaçabeiro” e sua família se manterem durante a extração 
no “piaçabal”.  

Os piaçabeiros permanecem no piaçabal de três meses a um ano, 
há situações em que permanecem na unidade de produção por vários 
anos. Em um período acordado com o patrão, os piaçabeiros entre-
gam sua produção na floresta, conhecido como “piaçabal” e têm 
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suas fibras pesadas com o auxílio de uma balança. O patrão anota 
toda a produção deste piaçabeiro e desconta do saldo do trabalhador 
extrativista as dívidas que o mesmo possui, ou lhe foi atribuída ao 
comprar a preços superfaturados as mercadorias necessárias para a 
estadia no piaçabal.

A produção dos “piaçabeiros” é pesada pelos “patrões”. Estes, 
por sua vez, subtraem um desconto conhecido como “tara” que 
corresponde a uma fração da produção que não é paga ao “piaça-
beiro”. Esta fração varia entre 10% a 30% do valor total de sua pro-
dução. Seria uma taxa que desconta os possíveis “pesos extras”. O 
argumento dos patrões sobre a “tara” é que existe um peso além das 
fibras, como areia, galhos e água que os trabalhadores extrativistas 
podem colocar para que a sua produção pese mais. 

A porcentagem da “tara” aumenta se a fibra estiver molhada. O 
acordo verbal que os agentes adotam é que caso o denominado “fre-
guês” consiga obter saldo nesta pesagem ele estaria “liberado” para 
extrair para outro patrão. Atualmente há trabalhadores extrativistas 
que mesmo com dívidas com um determinado “patrão”, mantêm 
relações comerciais com outros comerciantes. Desse modo, a dívida 
é maior e ele permanece endividado, o que significa que deverá tra-
balhar para esses comerciantes até saldar as dívidas. 

OS PIAÇABAIS EM BARCELOS 

A unidade de produção designada pelos agentes sociais da pesquisa 
como “piaçabal” é composta por um complexo de relações sociais e 
recursos naturais. Um “piaçabal” é assim conhecido pela incidência 
de palmeiras de piaçaba, no caso de Barcelos – Amazonas, a Leopol-
dina Piaçaba Wall, assim também, por todo um conjunto construído 
socialmente de relações e classificações do espaço social. Os piaça-
bais em Barcelos se encontram nos afluentes e subafluentes do Rio 
Negro, sobretudo, nos rios Aracá, Curuduri, Padauiri, Cabeçudo e 
Preto.

O processo social do extrativismo da piaçaba começa com a pro-
cura dos piaçabais: os piaçabeiros procuram igarapés onde há inci-
dência das palmeiras da piaçaba. A mata é fechada e por isso eles 
precisam “limpar as áreas” (cortar pequenas árvores para abrir um 
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espaço) e fazer o reconhecimento do local. Essa fase demora dias e 
talvez meses, e os custos para essa atividade são, unicamente, do 
piaçabeiro. Como contou a Sra. C4:

Tem que andar no mato, andar primeiro, se não achar vai pra 
outra colocação, e tem que fazer outra (colocação) ainda, arrumar 
outro lugar pra fazer, até achar a piaçaba, se achar o lugar, fica lá 
pra cortar, até quando o patrão trazer de volta com a produção da 
piaçaba. (Baré, piaçabeira, janeiro de 2017) 

Após a identificação do piaçabal, há um lugar estratégico esco-
lhido por eles chamado de “colocação”, onde as atividades de bene-
ficiamento das fibras, moradia, preparação da alimentação, lavagem 
de roupa, armazenamento da comida e armazenamento da produ-
ção são realizados.

A “colocação” é um espaço coletivo, apesar de cada piaçabeiro 
ter individualmente seus objetos, é nela que os agentes sociais com-
partilham suas histórias, a respeito do que aconteceu no dia, os 
locais para guardar seus pertences pessoais, como roupas, redes, 
instrumentos de trabalho (facão, lanterna, botas), alimentos, dentre 
outros. É também um lugar de descanso, quando possível.

Os piaçabeiros andam quilômetros na floresta para extrair as 
fibras. Pela manhã eles as extraem das palmeiras, pela tarde “benefi-
ciam”, ou seja, organizam, amarram e aparam para as medidas esta-
rem de acordo com o mercado. Tudo feito manualmente. No final do 
dia, em média cada piaçabeiro extrai em torno de 60kg de piaçaba. 
O preço do quilo vendido aos patrões está em torno de R$ 1,20 a R$ 
2,50. Em 2007, esse preço girava em torno de R$ 0,70.

Antes de extrair as fibras, os piaçabeiros vão “roçar” ao redor 
das palmeiras de piaçabas. Esse ato consiste em limpar a área reti-
rando possíveis obstáculos e espantando algum animal ou inseto que 
possa ser uma ameaça ao trabalhador extrativista. Há situações em 
que apenas as botas são utilizadas como proteção. Nessa etapa é pre-
ciso ter atenção.

4   Por uma questão de segurança para alguns agentes sociais, optei por abreviar e/
ou alterar as iniciais de seus nomes.
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 “Você tem que trabalhar com muita atenção, tem cobra, lacraia, 
e é muito arriscado o dia a dia do trabalho na piaçaba” afirmou o Sr. 
“A”, da etnia Baré, rezador e piaçabeiro. Ele se referia aos riscos que 
costumam passar os trabalhadores extrativistas durante sua estadia 
nos piaçabais. Durante anos de trabalho de campo em Barcelos, foi 
possível observar diretamente e ouvir com frequência casos de aci-
dentes nos piaçabais, como picadas de cobras, aranhas, barbeiro, 
lacraias, além de acidentes de outras espécies, como golpes de ter-
çados acidentalmente ocorridos.

É oportuno mencionar que os poucos equipamentos de proteção 
individual (EPI) utilizados pelos piaçabeiros são as botas e, às vezes, 
luvas. Isso contribui para o aumento do trabalho da extração ficar 
mais vulnerável aos riscos de serem atacados na floresta por animais 
que se sintam ameaçados. Esses EPI são comprados pelos próprios 
piaçabeiros, no caso, as botas são os instrumentos mais utilizados 
por eles. Conforme pode ser lido no relato do Sr. A. C. A., os preços 
desses equipamentos são altos quando comprados nos piaçabais, da 
mesma maneira outros equipamentos, então eles compram somente 
o que julgam ser necessário para a sua “defesa”.

Sabe quanto que nós estamos comprando um par de Botas para 
trabalhar?  são R$ 110. Sabe quanto é aqui em Barcelos?  R$ 35,00. 
É a única defesa da gente. Uma mordida de cobra é ruim, cobra 
dói, por isso que eu já tive dois colegas meus que não aguentaram 
nem chegar em casa,  morreram,  não tinha condições,  não deu 
nem tempo de chegar perto das famílias deles,  para pedir um res-
gate para eles por essa rádio ele morreu vomitando só sangue aqui 
pelo canto dos olhos. (Sr. A. C. A., Rio Padauiri, 2017)

A doença de chagas é uma das enfermidades mais conhecidas 
nos piaçabais em Barcelos, durante minha estadia nos piaçabais, 
pude encontrar com frequência o barbeiro, inseto que transmite 
essa doença.

Há alguns anos, pesquisadores da FIOCRUZ vêm realizando 
pesquisas referentes à incidência de doença de Chagas em Barcelos. 
Brum-Soares et al. (2010) afirma que “a soropositividade (da doença 
de Chagas) foi 19,9 vezes mais frequente nos trabalhadores do extra-
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tivismo em geral e 10,4 vezes mais frequente no extrativismo da pia-
çaba” (BRUM-SOARES et al., 2010, p. 170). Os autores apontam que 
das 16 espécies de barbeiros (triatomíneos) conhecidos na região, 
10 já foram encontrados em Barcelos, sobretudo nas áreas de piaça-
bais, sendo os mais atingidos os trabalhadores extrativistas. Além da 
doença de Chagas, a malária também tem incidência nos piaçabais.

Quando os trabalhadores extrativistas ficam doentes, eles não 
conseguem ir aos “rebolados” extrair as fibras, ou seja, trabalhar, 
o que ocasiona o aumento das dívidas, já que doentes precisam se 
recuperar e, para tanto, precisam se alimentar consumindo todo o 
“rancho” aviado pelo patrão. Conforme aponta o Sr. L.

Tive uma malária que sempre dava, pronto e aí, aí tinha que 
se recuperar, passa um mês e passa dois e aí pronto, a gente tá 
comendo e a conta vai aumentando (Sr. L. trabalhou como piaça-
beiro, 2017).

Há piaçabeiros que já tiveram diagnóstico positivo para malária 
mais de uma vez, dependendo do patrão, eles conseguem “ajuda” 
ou não. Essa “ajuda” seria de transportar o doente até a cidade para 
receber o tratamento devido, assim como dinheiro e alimentação 
para a sua despesa. Mas essa conta é acrescentada ao piaçabeiro. 

Há muitos relatos de piaçabeiros que morreram com picadas de 
cobra nos piaçabais, pois não tiveram o “socorro” do patrão, inclu-
sive, um dos meus primeiros contatos com essa temática foi quando 
um patrão negou assistência médica a um piaçabeiro que tinha sido 
picado por uma jararaca em seu trabalho, negando inclusive a uma 
equipe da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) entrar no local 
para prestar socorro. É oportuno frisar que esses trabalhadores não 
possuem nenhum tipo de direitos trabalhistas e suas condições de 
exercício são consideradas degradantes.

O PROCESSO DE JUDICIALIZAÇÃO

Em 17 de dezembro de 2013, o MPF-AM publicou a Portaria n° 
53/2013 que resolve instaurar um inquérito civil para apurar as 
relações sociais referentes ao extrativismo da piaçaba no Médio Rio 
Negro. Trata-se do Inquérito Civil nº 1.13.000.002364/2013-43.
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Essa portaria considera a atribuição do MPF para a defesa da 
ordem jurídica e seu papel de atuar na defesa de direitos difusos e 
coletivos, tomando a frente, portanto, na denúncia relativa à forma 
de exploração da piaçaba atualmente. É levado em consideração 
também os direitos dos povos indígenas nos moldes da Convenção 
169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre usufruí-
rem plenamente dos direitos humanos e liberdades fundamentais, 
assim como de terem condições de trabalhos dignas.

Além da Convenção 169 da OIT, a portaria aponta a Convenção 
105 também da OIT sobre a abolição do trabalho forçado, da qual 
considera crime reduzir alguém à condição análoga à de escravo. O 
Brasil é signatário a ambas as convenções internacionais.  

O Sr. A.M., da etnia Baré, nascido em Santa Isabel do Rio Negro, 
apresentou em novembro de 2013 uma representação ao MP, denun-
ciando como trabalho escravo as relações de trabalho entre os piaça-
beiros e os patrões no Médio Rio Negro.

Tive a oportunidade de conversar com o Sr. A.M., já em 2018 
sobre essa manifestação, e constatei que este agente social possui 
parentesco consanguíneo com lideranças indígenas de Barcelos. 
Atualmente, o Sr. A.M. mora em uma comunidade nas proximidades 
da cidade de Manaus, o conheci através de pesquisas de mapeamento 
social no Projeto Nova Cartografia Social da Amazônia, e conver-
sando sobre as fibras de piaçaba, descobri que ele era a mesma pessoa 
que havia feito a denúncia que desencadeou no inquérito civil.

O Sr. A.M. desde criança teve contato com os piaçabais da região 
do Médio Rio Negro, chegando a atuar na extração desta fibra na sua 
juventude. O que motivou sua denúncia, além de considerar este 
trabalho uma forma de exploração dos patrões aos fregueses, foi o 
fato de seu tio, já idoso, que naquele ano de 2013 ainda trabalhava 
na extração das fibras de piaçaba, veio a falecer vítima de malária no 
piaçabal, como não lhe foi prestado socorro, o Sr. A.M. indignou-se 
e foi ao MPF-AM, em Manaus, para proceder à representação.

No final de 2013, entre os dias 8 e 12 de dezembro, uma equipe 
do MPF foi até Barcelos para a realização da 5ª edição de um projeto 
intitulado “MPF na comunidade”, cujo objetivo seria a aproximação 
da sociedade civil com o MPF, para colher demandas relacionadas às 
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áreas de atuação desta instituição em municípios distantes da capi-
tal, que não possuem sede ou polo desta agência do Estado. 

Dentre as denúncias estava a questão da exploração da força de 
trabalho dos piaçabeiros pelos patrões, como pode ser lido: 

G apresenta-se como Piaçabeiro. Trabalha no Lago do Alalaú, 
comunidade do Bacabal. Afirma que os patrões no rio, na explo-
ração da piaçaba, promovem uma escravidão. Diz que a situação é 
difícil porque eles vendem produtos, como alimentos e material, 
com preço alto, sem carteira assinada, que tiram 25% na balança. 
Trabalhou 5 anos. Que eles começam a dar dinheiro. Que come-
çou a trabalhar com o Zé Maria, que lhe deu R$20,00. Que por 
conta desses 20,00 teve que ir para o piaçabal e que o patrão tira 
20% (“tara”), que pagam o que querem e que nunca conseguem 
pagar a dívida. Que tem gente que fica até 1 ano e 6 meses. Que 
tem gente que só sai de lá se pagar a conta com o patrão. Que con-
seguiu pagar, apesar do horror do valor das coisas. Que quando 
a fiscalização chegava lá, o patrão mandava não reclamar, dizer 
que o patrão paga bem, etc. Acrescenta que o trabalho é de 4h da 
manhã, e chegava até 13h, e a tarde iria beneficiar a piaçaba. Que 
fazia um barraco para dormir. Que comprava tudo do patrão. Que 
comida dava um jeito, com peixe, caça, etc., mas todo o resto era 
comprado do patrão por preço alto. Que tinha vontade de traba-
lhar novamente na piaçaba, mas não nessas condições. (Inquérito 
civil n° 1.13.000.002364/2013-43, 2013, p. 11)

A respeito desse assunto, conheci a Sra. C. N. durante o trabalho 
de campo no ano de 2017, em Barcelos. Ela narrou que seu marido, 
piaçabeiro, da etnia Baré, não possuía sequer um documento, que 
tinha sido ela quem “correu atrás” de certidão de nascimento, 
RG, CPF e até o RANI (Registro Administrativo de Nascimento de 
Indígena) para que eles pudessem oficializar a união. Isso porque 
seu marido ficou órfão de mãe aos três meses de idade e foi criado 
somente pelo pai, junto aos irmãos no piaçabal. Seu marido não era 
o único a não possuir documentos, ressaltou.

Em 2014, em uma ação da Secretaria de Assistência Social de 
Barcelos, em parceria com outras agências do Estado, por recomen-
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dação do MPF, foram expedidos aos piaçabeiros que compareceram 
nesta ação, 125 Carteiras de Identidade, 76 Certidões de Nascimento, 
128 Cadastros de Pessoa Física, 79 Carteiras de Trabalho e 92 Títulos 
de Eleitor, dentre outros documentos.

Paralelamente ao Inquérito Civil do MPF tramitava no MPT o 
inquérito civil nº 001837/2008.11.000/7, que também abordava a 
questão das denúncias sobre trabalho análogo à escravidão no extra-
tivismo da piaçaba no Médio Rio Negro, mas sob a ótica trabalhista. 
Em maio de 2014, os dois Ministérios publicam uma Recomendação 
Conjunta Nº 01/2014 MPF/AM – MPT/AM, a qual trata dos direitos 
dos piaçabeiros e da situação de imobilização da força de trabalho 
nos piaçabais.

Do inquérito do MPF resultaram dois processos na Justiça Fede-
ral (esferas penal e cível), e do inquérito do MPT resultou em um 
processo na Justiça do Trabalho (esfera trabalhista). Nos três pro-
cessos responde um único réu, um patrão exportador de piaçaba, 
da qual “patrõezinhos” eram seus subordinados no sistema de avia-
mento em Barcelos. Os processos são os seguintes:

Processo Nº 0016064-35.2014.4.01.3200 – julgado na 4ª Vara 
da Justiça Federal, em uma ação penal cuja petição trata de “redu-
ção à condição análoga a de escravo”, tem como autor o MPF-
-AM. Este processo foi iniciado a partir do processo nº 0014052-
48.2014.4.01.3200/JFAM, em 21/11/2014, a partir da denúncia do 
MPF-AM em 13/11/2014, atribuindo ao réu a prática dos crimes 
de redução à condição análoga a de escravo (artigo 149 do Código 
Penal), frustração de direito assegurado por lei trabalhista (artigo 
203 do Código Penal) e falsificação de documento público (artigo 297 
do Código Penal). Esse processo encontra-se no status “em movi-
mentação” para consulta virtual, apesar disso, sua última sentença 
foi em 26/06/2017, da qual o réu foi absolvido em primeira instância. 
No que tange ao artigo 149, sobre os demais, foi encaminhado à Jus-
tiça Estadual, da qual é sua competência.

O argumento para a absolvição referente ao artigo 149 do Código 
Penal (crime de redução à condição análoga a de escravo), que consta 
na sentença, é que não há indícios de tal crime conforme foi apon-
tado a partir de depoimentos de testemunhas.
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Os quatro piaçabeiros, ouvidos em depoimento publicado na 
sentença, negaram que se encontravam em situação análoga a de 
escravo, inclusive afirmando que eram “razoáveis” os valores pagos 
pelas mercadorias no piaçabal. É possível ler no inquérito civil do 
MPF, entretanto, depoimentos bem diferentes, dos quais partiram as 
denúncias de piaçabeiros e seus familiares. 

Processo Nº 0008134-89.2016.4.01.0000 – julgado na 3ª 
Vara da Justiça Federal, em uma ação cível cuja petição trata 
de “responsabilidade civil”, tem como autor também o MPF-
-AM. Este processo foi iniciado a partir do processo nº  
0014847-20.2015.4.01.3200/JFAM, autuado em 13/10/2015, atri-
buindo ao réu declaração de responsabilidade pelos danos causa-
dos pela redução à condição análoga a de escravo dos trabalhadores 
extrativistas da piaçaba.

No processo nº 0014847-20.2015.4.01.3200/JFAM, que origi-
nou o processo nº 0008134-89.2016.4.01.0000, cuja decisão foi dada 
em 26/10/2015, o réu teve 500.000 (quinhentos mil reais) bloquea-
dos de sua conta e foi condenado a reparar o dano moral coletivo 
sofrido pelas comunidades tradicionais em Barcelos e Santa Isabel 
do Rio Negro, através das seguintes determinações: ser proibido de 
comercializar as fibras de piaçaba sob o regime de aviamento; ter 
que formular pedido escrito de desculpas aos povos tradicionais da 
região pela forma de exploração da sua força de trabalho; elaborar 
um comunicado a todos da região do Médio Rio Negro, que traba-
lham com a fibra de piaçaba, que existem ações penais para aqueles 
que trabalham sob este regime de imobilização da força de trabalho; 
elaborar medidas de estímulo aos povos tradicionais sobre empode-
ramento, através de financiamento de medidas regulares de com-
bate ao trabalho escravo e financiar publicação de material didático 
sobre trabalho escravo contemporâneo.

Após manifestação do réu, e já no processo nº 0008134-
89.2016.4.01.0000, outra sentença é dada, inclusive com outra juíza, 
a qual foi emitida em 19/06/2018, e que julgou parcialmente proce-
dente o pedido da acusação, pois determinou que a comercialização 
das fibras da piaçaba não fosse realizada pelo sistema de aviamento, 
ou seja, pelo adiantamento de mercadorias a crédito, assim como 
a proibição das cobranças de dívidas anteriormente postas. Além 
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disso, a realização dos pedidos de desculpas publicamente aos povos 
tradicionais do Médio Rio Negro, que estavam sendo submetidos a 
este sistema, seja por escrito e/ou por radiofonia.  

Por outro lado, na referida sentença, a juíza extinguiu o pro-
cesso de condenação em danos morais coletivos alegando que este 
pedido já se encontrava na Justiça do Trabalho. A mesma também 
determinou que os bens do réu fossem desbloqueados (R$ 500.000 
dos R$ 5,2 milhões citados anteriormente). Esta nova sentença cita, 
inclusive, a sentença do processo nº 0016064-35.2014.4.01.3200 que 
absolve o mesmo réu na ação penal do crime de redução à condição 
análoga a de escravo.

Processo Nº 607-55.2014.5.11.401 – Tramitando em grau de 
recurso na Justiça do Trabalho, no Tribunal Regional do Trabalho da 
11ª Região, este processo deu início a partir de uma ação civil pública 
ajuizada pelo Ministério Público do Trabalho, através da Procurado-
ria do Trabalho da 11ª Região em junho de 2014. 

Consta no relatório da sentença, emitida em novembro de 2015, 
que por meio de operação do Grupo Móvel de Fiscalização do Minis-
tério do Trabalho, no período de 26 de abril a 11 de maio de 2014, 
entre os municípios de Barcelos e Santa Isabel do Rio Negro,  “foram 
resgatados 13 (treze) trabalhadores submetidos a condições degra-
dantes de trabalho, endividamento pelo sistema de truck system e 
isolamento geográfico” (Sentença emitida em 18/11/2015, do Pro-
cesso Nº 0000607-55.5.11.0401, página 1).

O sistema truck system refere-se ao sistema de aviamento no 
qual o empregador mantém o empregado em um regime de servidão, 
por dívidas com ele contraídas, já que o empregado gasta o dinheiro 
que recebe no seu próprio emprego, no caso dos piaçabeiros, uma 
parte significativa do que esses trabalhadores extrativistas deveriam 
receber, não recebem, pois é abatido de sua conta, por compras rea-
lizadas com os patrões, neste caso, gerando as “dívidas”.

Neste processo foi bloqueado da conta do réu o valor de R$ 
255.472,94 (duzentos e cinquenta e cinco mil quatrocentos e setenta 
e dois reais e noventa e quatro centavos), realização feita na medida 
cautelar nº 000484-57.2014.5.11.0401, para assegurar o pagamento 
das parcelas rescisórias dos trabalhadores resgatados das condições 
análogas a de escravo.
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Assim também o MPT requereu: 

a.	 o reconhecimento da rescisão indireta e pagamento aos trabalhado‑
res resgatados das verbas rescisórias devidas, conforme cálculos rea‑
lizados pelo Grupo Especial de Fiscalização Móvel; 

b.	 a condenação dos requeridos ao pagamento de reparação por da‑
nos morais a cada trabalhador resgatado, em valor não inferior a R$ 
10.000,00 (dez mil reais) para cada um e; 

c.	 a condenação dos requeridos ao pagamento de valor não inferior a 
5.000.000,00 (cinco milhões de reais), a título de indenização por 
dano moral coletivo (Sentença emitida em 18/11/2015 do Processo Nº 
0000607-55.5.11.0401, p. 2).

Nesta sentença a Justiça do Trabalho demonstrou que os traba-
lhadores trabalhavam em condições análogas à de escravo, afron-
tando a conduta no Art. 149 do Código Penal, condenou o réu a cum-
prir 26 obrigações, que se circunscreviam enquanto regras básicas 
trabalhistas que poderiam assegurar o respeito ao princípio da dig-
nidade humana, além dos valores citados acima.

Apesar disso, há piaçabeiros que ainda negam essa condição de 
trabalhador análogo ao de escravo, em contrapartida, muitos reite-
ram a denúncia. Percebi ao longo dos trabalhos de campo que muitos 
piaçabeiros sabiam que não tinha uma determinada dívida, mesmo 
assim a assumiam. Apesar de saber que é alto o índice de analfa-
betismo entre os piaçabeiros, e que isso contribui para que esses 
agentes sociais paguem aquilo que não devem, há piaçabeiros que 
conferem suas contas, sabem que algo a mais lhe foi acrescentado e 
mesmo assim pagam. 

O que leva um trabalhador extrativista, mesmo sem condições, 
a pagar algo que não lhe convém? Quando a honra e a moral em uma 
determinada sociedade atuam ideologicamente e ajudam a manter o 
processo de dominação? 

Refletir sobre alguns fundamentos morais da economia nos pia-
çabais, tais como honra e moral, se torna oportuno nesse momento. 

No âmbito das questões econômicas, além da aquisição de bens 
materiais, como casas, canoas e motores rabetas, status, prestígio e 
honra são elementos norteadores dentro das relações sociais estabe-
lecidas em Barcelos a partir do extrativismo da piaçaba. 
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Para Bourdieu (2005) a decisão econômica não é a de um agente 
isolado, mas de um coletivo e funciona à maneira de um “campo”, 
inclusive dispondo de habitus que engendram determinadas ações 
dos agentes sociais. Desse modo, as estratégias econômicas podem 
ser integradas num sistema complexo de estratégias de reprodução. 

O USO DE PRINCÍPIOS MORAIS COMO REFORÇO DA 
IMOBILIZAÇÃO DA FORÇA DE TRABALHO

Nas relações extrativistas das fibras de piaçaba em Barcelos há alguns 
critérios morais entre os agentes sociais para classificar a si e ao outro 
enquanto “bom” ou “mau”. Por exemplo, há o que eles chamam de 
“o bom piaçabeiro” e o “mau piaçabeiro”, da mesma maneira, o 
“bom patrão” e o “mau patrão”.  Tais elementos reforçam a imobili-
zação da força de trabalho, já que o trabalhador extrativista se sente 
na obrigação de quitar aquilo que está sendo imposto a ele. 

Peres (2006) apontava o aviamento enquanto um circuito de 
trocas de dádivas e o endividamento enquanto um símbolo e base 
de manutenção de uma aliança, numa lógica para além do mercado:

O regime de aviamento é um amplo circuito de trocas e dádivas, 
de dívidas e generosidades, de favores e obrigações, de coerções 
e negociações, frustrações e esperanças, predação e proteção, 
exploração e doação, desprezo e consideração, que se estrutura 
em relações hierárquicas fundadas em duas categorias básicas: o 
patrão e o freguês. Não estou atenuando a assimetria violência/
exploração (sua explícita gramática da predação) do sistema de 
aviamento, porém, se não olharmos para a simetria proteção/
doação como o seu reverso (sua gramática da dádiva subjacente), 
não se percebe a perspectiva dual em operação, que não se trata 
apenas de mercado e interesses, mas de reciprocidade e alianças. 
É um comércio que se sustenta em princípios alheios à lógica do 
mercado, em laços e compromissos duradouros e pessoais, numa 
economia moral que define o “bom” e o “mau” patrão assim 
como o “bom” e o “mau” freguês. O endividamento permanente 
– assim como o crédito e o risco envolvido nele – não pode ser 
entendido num código puramente econômico, pois é símbolo e 
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base de manutenção de uma aliança entre o freguês laborioso e o 
patrão generoso. (PERES, 2006, p. 166) 

Como observou Peres (2006) o “bom piaçabeiro” é aquele que 
produz muito e gasta pouco, tira saldo e consegue comprar deter-
minados bens materiais, como: motor rabeta, espingardas, canoas, 
casas, entretanto, tais bens materiais indicam, entre estes agentes 
sociais, honra e compromisso. Por outro lado, o “mau piaçabeiro” é 
o que produz pouco e não consegue comprar bens materiais, desti-
nando sua renda, sobretudo, à compra de bebidas alcoólicas.

O “bom patrão” é aquele comerciante que não é agressivo, que 
tem uma “fama” de “roubar menos na balança”, empresta dinheiro, 
fornece muita mercadoria. Por outro lado, o “mau patrão” é aquele 
que é agressivo, que trata os seus “fregueses” mal, que adianta pouco 
dinheiro ou mercadorias, que “rouba” na balança quando as fibras 
são pesadas, que se nega a entregar um recibo ou as anotações das 
dívidas e da pesagem.

A fala de J., piaçabeiro da etnia Baré, demonstra sobre o que ele 
atribui a uma imagem de um patrão “explorador”, que pode ser rela-
cionado à ideia de um “mau patrão”, além de tratar mal os piaçabei-
ros, os exemplos empíricos de Josué apontam que o trabalhador que 
“não trouxer dinheiro”, ou seja, não produzir, não sai do piaçabal, 
“não acerta o rumo de Barcelos”.

J.: Tem um bocado de gente que trabalham com eles, aí eles que-
rem explorar o cara. O T e o P são mais velhos na piaçaba, eles já 
trabalham há muito tempo. Ele não explora ninguém não, quem 
entregar não entregou, mas ele continua vendendo pro cara, com 
ele (T) o cara pega dinheiro de novo e sobe pro igarapé, que nem 
o Sr. P. Agora esse M, ele é muito ignorante, se o cara não trou-
xer dinheiro, o cara não acerta o rumo de Barcelos (J., piaçabeiro, 
Baré, 2017).

Foi possível observar, durante o trabalho de campo, que a ideia 
do trabalhador extrativista conseguir sucesso é possível desde que 
seja empenhado. A fala de S., piaçabeiro, transcrita abaixo, denota 
este discurso: de que o trabalhador para se dar bem no trabalho só 
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depende dele próprio. Inclusive essa fala mostra que S. “não tem 
queixas contra os patrões” com quem ele já trabalhou, confirmando 
que foi bastante ajudado, evidenciando um sentimento de gratidão. 
É oportuno notar que no caso do “bom patrão” os trabalhadores 
extrativistas o defendem, quando necessário, como pode ser lido:

Eu estou na segunda vez que venho trabalhar para cá na piaçaba 
e graças a deus eu me dei bem também na produção, era como o 
pessoal falou, que era difícil da gente trabalhar, os patrões mas-
sacravam a gente mas graças a deus os patrões que eu trabalhei, 
eu não tenho queixa de nenhum, me ajudaram bastante até hoje e 
foi onde eu consegui comprar alguma coisa para mim, eu já tenho 
dois motores e uma canoa, dei um para a minha mãe e eu quero 
dizer para os meus amigos que o trabalho da piaçaba é uma pro-
dução que ajuda se depende da pessoa dela trabalhar, buscar ela e 
tirar. Eu moro na comunidade Marará, morava na Ponta da Terra, 
mas eu me afastei de lá, estou na comunidade Marará agora, e é 
assim que a gente vai levando a vida, trabalhando que a gente não 
pode estar parado, e se deus permitir que a gente volte no pró-
ximo ano em fevereiro, espero em deus que a gente há de voltar, 
a gente está por aqui, os colegas que vão ficar na batalha, então é 
assim que a gente vive, eu não tenho queixas de nada, nem dos 
patrões, nem da piaçaba, de nada não sabe?! Foi uma coisa que eu 
me dei bem graças a deus, e é assim que a gente vai levando a vida. 
(S., piaçabeiro, Rio Curuduri)

O “bom patrão” consegue aviar mais trabalhadores, o carisma5, 
como um instrumento de dominação, acaba sendo uma estratégia de 
conquistar mais “fregueses”. Da mesma maneira, o “bom freguês” 
consegue com mais facilidade ser aviado de algum patrão. Para o 
Sr. L., piaçabeiro até o ano 2000, o “bom patrão” “compreendia” 
quando os piaçabeiros adoeciam, e não deixava o “freguês” por isso:

Era um patrão que não visava só a sua produção, ele enxergava 
também, compreendia quando a gente adoecia e a gente num 
podia adoecer. Então ele era um patrão que não deixava o freguês, 

5   Weber, 1994.
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como é que se diz, numa pior. Por que tem o ... hoje em dia pelo 
o que eu vejo aí como a maioria dos patrão, ele quer você quando 
ta produzindo muito, pra ele tá tudo bem, mas quando você cai 
numa situação meia precária, ele já começa a te encostar pra lá e 
faz de conta que nunca lhe conheceu. Então isso fica ruim, é uma 
pessoa quando tá bom, tá bom e ele não, fazia tanto você tá pro-
duzindo como não, você tá de saúde você produziu se é tudo seu, 
também não tinha problema com ele. Então por isso que eu digo, 
se fosse escolher se ele tivesse vivo até hoje taria com ele. (L., Bar-
celos, 2017)

Bourdieu (2005) já asseverava que as forças do campo orien-
tam os dominantes em direção a estratégias que têm por finalidade 
redobrar sua dominação. Percebo que nessas relações extrativistas 
da piaçaba, quando um patrão “compreende” quando um freguês 
adoece, ou que não foi entregue toda a produção, se configura como 
uma estratégia de dominação, pois consegue mantê-lo ainda como 
subordinado.

Alguns sentimentos como culpa, de um lado, e gratidão, do 
outro, fazem parte das estratégias de dominação. É comum observar 
nos discursos variados modos de “culpar” os piaçabeiros pela sua 
dívida, por exemplo. 

O Sr., A. C., piaçabeiro, lamenta e se culpa por enxergar, já na 
sua velhice, que ao longo de sua vida construiu poucos bens mate-
riais. Ele justifica que na sua juventude não poupava:

a minha velhice foi tudo acabando, hoje em dia eu já estou velho 
eu não construí nada, eu tenho mesmo em casa só uma geladeira, 
dois fogãozinho, gás nós temos, tem uma geladeira. Eu também 
já tenho que comprar outra geladeira, mas as minhas condições 
são poucas. Nós estamos poupando um dinheiro que é para poder 
comprar, porque eu não gosto de comprar fiado. Sabe esse negó-
cio de ficar devendo... tem prestação para cá, te, prestação pra ali, 
são muitos anos devendo na piaçaba... Deus o livre! Eu já passei 
por algumas dificuldades muito ruins, hoje em dia eu vejo o meu 
filho, trabalha o motor dele, o motor dele já está com três, quatro 
vezes ele diz “eu vou vender esse daí e comprar outro” eu digo 
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“rapaz poupa, a força da gente acaba, não é assim, não, vai come-
çando a poupar desde agora”. Cadê que eu tenho alguma coisa, 
se eu não pensasse a essa altura da minha velhice, eu não tinha 
um motor no porto da minha casa na comunidade, eu não tinha 
a minha casa hoje em dia, eu construir uma casa de madeira por-
que eu já comecei a pensar de novo, mas para mim antes tudo era: 
“Ah! Deixa para lá!” (A. C., Rio Padauiri, 2017)

A ideia da “culpa”, em alguns discursos, está associada à índole 
do trabalhador. Para R., filho de “patrãozinho” e casado com uma 
filha de piaçabeiros, a culpa das dívidas é do piaçabeiro, que não tra-
balha e depois divulga que o “patrão” o roubou. Como pode ser visto:

Mas às vezes é culpa do piaçabeiro mesmo. Porque assim, por 
exemplo, tu vai trabalhar comigo, aí tu faz teu ranchinho, só o 
básico mesmo, aí vai lá trabalha, o patrão deixa ele por de 20 dias, 
você vai..., o patrão chega lá às vezes e tem piaçabeiro que tá com 
uma tora, aí comeu um rancho de R$ 1000,00, aí ele vem de lá e 
fala pra a família que o patrão roubou, é assim. (R., Barcelos, 2017)

Discursos como esse acabam ganhando repercussão em Barce-
los, o que contribui para a construção de um estigma sobre os piaça-
beiros. Isso porque, para o piaçabeiro provar que é um bom traba-
lhador, ter uma alta produção e obter bens, ele precisa desconstruir 
o estigma, entretanto, ao fazer isso ele se envolve no jogo da subor-
dinação e acaba imergindo cada vez mais na imobilização da força de 
trabalho.

Para Goffman (1963) o estigma é utilizado como um efeito de 
descrédito, defeito, fraqueza e até desvantagem para estereotipar 
indivíduos em uma determinada sociedade. O autor menciona ainda 
que o estigma é usado como um atributo depreciativo construído 
como uma linguagem de relações.

Não são somente os patrões que têm essa visão estigmatizante 
dos piaçabeiros, pois conheci piaçabeiros que reproduziam estes dis-
cursos morais de dominação. O Sr. E., piaçabeiro da etnia Dessana, 
do município de Santa Isabel do Rio Negro, afirmou que o piaçabeiro 
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que possui dívida é um trabalhador que não produz, ele corrobora 
com a ideia do patrão ao afirmar que,

a gente, muita gente que vai lá fica endividado, né, faz a monstra 
conta e não consegue mais pagar, aí ele vem sem nada de lá ele 
começa a falar “pô, o cara me roubou, me cobrou muito caro e 
não consegui pagar”, não é porque é muito caro é porque ele não 
trabalhou. (E., piaçabeiro, etnia Dessana, Barcelos, 2017)

Por outro lado, Bourdieu (2002) aponta o “estigma” como uma 
categoria do senso comum, que está inserida em um campo de rela-
ções sociais de poder e legitimação de identidades sociais. Para o 
autor, “quando os dominados nas relações de forças simbólicas 
entram na luta em estado isolado, não tem outra escolha a não ser 
a da aceitação da definição dominante da sua identidade” (BOUR-
DIEU, 2002, p. 124). 

O estigma do “mau piaçabeiro” configura-se como uma forma 
de reiterar a culpa por ter dívidas com o patrão, assim como ser per-
cebido como um elemento de distinção entre os agentes sociais. Em 
algumas falas, como as de S., A. C. e L., transcritas anteriormente, foi 
possível observar a aceitação do estigma. Por outro lado, o estigma 
pode produzir a revolta contra o próprio estigma, “que começa pela 
reivindicação pública do estigma, constituindo assim um emblema, 
um princípio de unificação do grupo e pontos de apoio objetivos da 
ação de mobilização” (BOURDIEU, 2002, p. 125). 

Ouvi o termo “piaçabeiro malandro”, dito por um “patrãozi-
nho” para designar o trabalhador extrativista que reclama, que se 
indigna com as condições de trabalho e que possui dívidas. Para esse 
agente social, o trabalhador que reclama não quer trabalhar, pega 
dinheiro e mercadorias aviadas e não entrega as fibras de piaçaba, 
além de espalhar boatos e fofocas sobre o “seu” patrão:

Tem essa questão do piaçabeiro ficar indignado, porque ele é um 
piaçabeiro malandro, ele não quer trabalhar, entendeu!? Ele tipo 
assim, ele te compra ou pega dinheiro e vai lá pro piaçabal e não 
quer trabalhar, o quê que acontece, ele come o rancho e não pro-
duz, eu chego lá, “ah, eu quero receber”, eu forneço novamente o 
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rancho entendeu, e ele pega e faz a mesma coisa e quando eu vejo 
que a dívida tá alta, “mano, não posso mais te arrumar nada, vai 
te embora” e esse cara vem pra comunidade e começa a falar mal 
do cara, dizer que o cara roubou ele, entendeu!? Porque tu pode 
fazer tuas entrevistas aí, que o piaçabeiro que te compra que te 
salda, ele jamais fala mal, ele só faz elogios entendeu? Mas teve 
realmente esse caso do cara denunciar, que o cara vendia muito 
caro, mas tipo assim eu não sei se o cara vendia muito caro, mas 
o que eu conheço tem muito cara que é um malandro da histó-
ria, entendeu!? Tem cara que não quer saber de trabalhar. (L. M., 
patrãozinho, 2017)

Ainda nessa ótica da dominação por princípios morais, além 
da “culpa” e do “estigma”, existe também o reconhecimento (ou a 
exaltação) do patrão que cumpre com os seus acordos com os piaça-
beiros. Como pode ser lida na fala do Sr. L.:

Mas então, eles lá que eram patrão nunca também abandonavam 
a freguesia sempre faziam do... como é que se diz... como dizia a 
minha mãe quando era viva: sempre fazendo das tripas coração 
pra servir o freguês, e aí, sim. (L., Baré, 2017)

“PORQUE NINGUÉM CONFIA MAIS NELE, E VAI FICANDO 
SOZINHO”: TER O “NOME LIMPO” E AS QUESTÕES DA 
HONRA NO CAMPO EXTRATIVISTA DA PIAÇABA

A questão do “nome limpo” é algo oportuno a ser notado. Já me per-
guntei: por que os piaçabeiros não conseguem um empréstimo para 
serem independentes de patrão? Isso se dá por conta do “nome” 
limpo na “praça”. Ou seja, um empréstimo formal em bancos, por 
exemplo, exige uma série de documentos que estes trabalhadores 
extrativistas não possuem, um empréstimo diretamente com um 
patrão exportador exige um “nome” limpo e estes não têm, já que 
não possuem um saldo de crédito ou bens como contrapartida em 
uma transação comercial. Até 20136 não havia uma política pública 

6   Após a instauração do Inquérito Civil, o MPF recomendou a algumas agências do 
Estado que promovessem políticas que fortalecessem a cadeia produtiva da piaçaba 
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implementada em Barcelos que viabilizasse a independência dos 
piaçabeiros e que viabilizasse essa independência.

Para um “patrão” aviar um trabalhador, ele consulta pessoas 
conhecidas ou outros “patrões” sobre o possível “freguês”, se este 
não tiver um bom “nome” dificilmente alguém o adiantará merca-
dorias e dinheiro para extrair as fibras de piaçaba.

O aviamento, eu vejo assim, eu acho que é um crédito, a senhora 
não tenho cartão de crédito? O aviamento para nós é isso, o cara 
quer comprar um rabeta, ele não pode comprar que ele não tem 
o capital, o dinheiro, ele não tem crédito aqui no comércio, ele 
chega comigo, “pô, L. M., me avia um rabeta?”, eu vejo assim tipo 
um crédito, que o cara tem. (L. M., patrãozinho, 2017) 

Desse modo, o patrãozinho empresta seu “nome” indiretamente 
ao freguês, e lhe cobra alto por isso, já que o patrãozinho compra a 
mercadoria a prazo ao trabalhador extrativista, repassa-lhe os juros 
dessa compra e acrescenta outros.

O que significa comprar fiado nesse “campo”? De acordo com os 
agentes sociais, para comprar fiado é preciso ter um “nome” limpo, 
isso supõe – além de honra, status e prestígio – confiança nas rela-
ções sociais.

LM (patrão): Aí é tipo aqui, nós estamos aqui, nós vamos se progra-
mar pra viajar no sábado no caso, aí tem uma galera que está por 
aqui – Pô, eu vou contigo, entendeu!? – Aí eu bora. – Me arruma 
aí R$ 400, dá pra me arrumar!? Me arruma 300, me arruma 200.. 
– Entendeu!? É na confiança, não tem nada assinado. É tipo assim, 
a gente já tem conhecimento do cara, entendeu!? – Tu tava tra-
balhando com quem, fulano? – Com fulano. – Tá bom então.. – E 
ai, fulano tava contigo? Tava. – Te pagou, cara? – Pagou, pagou 
tirou o saldo. – E aí ele é bom de trabalhar. É bom de trabalho, 
entendeu!?

E (piaçabeiro): – Todo mundo já é articulado, já sabe quem traba-
lha, “fulano é bom de trabalho”, vou com esse, aí ele já tem, e aí...

no Médio Rio Negro e inviabilizassem o sistema do aviamento.
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LM (patrão): – E aí, tipo assim, ninguém assina promissória, nem 
nada. Tudo na confiança. Dou lá uns 300 pau pro cara, entendeu!? 
E aí na hora da saída já, “bora, bicho”, “bora”, aí reúne a galera 
põe no barco e a gente vai, e nada é assim, eu acho que já houve 
casos de polícia. “pô, chama a polícia que o cara não quer embar-
car”, isso não existe, entendeu!? (Barcelos, 2017)

O diálogo acima com um patrãozinho e um piaçabeiro indica que 
para um trabalhador extrativista ser “aviado” ele deve ser conhecido 
de alguém. Há uma articulação prévia entre os “conhecidos” que são 
“bons de trabalho”, ou seja, o patrãozinho que pretende aviar algum 
piaçabeiro, “investiga” antes com quem ele trabalhou e se era um 
“bom piaçabeiro”. Apesar de não ter nenhum acordo assinado, o 
que vale para esses agentes é a confiança que o “nome” traz.

Quando um piaçabeiro fica endividado, há um senso comum 
em Barcelos que a culpa nunca é dos patrões ou do sistema de avia-
mento, mas sempre dos próprios piaçabeiros que não sabem admi-
nistrar seu tempo e seu dinheiro, quando o tem. Nesse caso, eles têm 
seus nomes “manchados” com um estigma de “maus piaçabeiros” e 
assim a noção de honra vai se delineando no âmbito dessas relações. 

Peristiany (1971) aponta que as noções de honra e vergonha apa-
recem em algumas sociedades como um sistema de regras sociais, no 
que tange à conduta, são elementos que implicam a hierarquização 
dos indivíduos e os levam a valorizar ou não as condutas alheias.

A honra possui alguns princípios, conforme Pitt-Rivers (1971), 
tais princípios estão distribuídos no tempo, espaço e nas diferentes 
estratificações sociais, que também evidenciam conflitos em uma 
determinada estrutura social, pois a partir daí é possível ler a repro-
dução que os indivíduos fazem dos ideais de uma sociedade.

Inspirada no modelo teórico de Redfield (1967 [1958]) sobre 
great tradition e little tradition, Cioccari (2011) concebe os concei-
tos de “grande honra” e de “pequena honra” em seu estudo sobre 
os trabalhadores de duas comunidades de mineiros de carvão no Rio 
Grande do Sul e em Creutzwald, na Lorena Francesa. Neste trabalho 
a autora menciona que no âmbito do que ela denominou de “grande 
honra”, há uma multiplicidade de “pequenas honras” que se opõem 
ou se mesclam, seja pelo “orgulho” de um trabalho bem-feito ou 
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“das ‘artes’ da malandragem, assim como em pertencimentos polí-
ticos, sindicais, familiares, religiosos, esportivos” (CIOCCARI, 2011, 
p. 17). A autora pondera que:

Desta forma, passei a considerar como “pequena honra” a combi-
nação entre o prestígio que cada um obtém socialmente e a estima 
de si, seu próprio sentimento de dignidade, que tanto é alimen-
tado por esse reconhecimento como o alimenta na esfera social. 
Tal como na “grande honra”, as formas de “pequena honra” se 
constituem na tensão entre o prestígio e o desprestígio, o respeito 
e o desrespeito. Surgido da investigação conduzida entre comu-
nidades de mineiros, a noção de “pequena honra” poderia ser 
estendida a outras categorias de trabalhadores, podendo iluminar 
aspectos que ancoram valores presentes entre outros segmentos. 
(CIOCCARI, 2011, p. 20) 

O trabalho de Cioccari ajuda a refletir sobre uma “honra do tra-
balho” presente também nos piaçabais em Barcelos, mesmo que de 
forma distinta. A busca pela honra implica uma repulsa à desqualifi-
cação social daquele que não tem um “nome limpo”, cuja reputação 
estigmatizante é atribuída exteriormente.

Na fala abaixo do Sr. A. é possível ver que quando ele menciona 
o termo “trabalhar a nosso favor” se refere ao ato de trabalhar, qui-
tar as dívidas (sobrar saldo) e construir seus bens materiais. Pare 
ele, o trabalhador extrativista deve valorizar o seu trabalho, por-
tanto, valorizar o seu dinheiro, para não depender de terceiros para 
a sobrevivência. Nesse caso, novamente, as atribuições de “honra” e 
“confiança” são depositadas somente no piaçabeiro. 

Trabalhar a nosso favor é quando a gente comprar, pagar e sobrar 
um saldo. Agora nós vamos comprar o rancho à vista e vamos subir 
para o piaçabal e cortar, já em meu favor. Já pra mim. Eu cortei, 
cortei e entreguei para esse Tonico mesmo, aí sobrou, e desde lá 
eu comecei a comprar mercadoria assim, já à vista e fui fazendo 
a minha vida, vai vendendo para os parceiros lá em cima, com-
prando uma piaçabinha também (risos) e foi sobrando pra mim, 
graças a deus, pra hoje não estar mais dependendo de ninguém, 
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porque se todo mundo pensasse como eu pensei, hoje não tinha 
ninguém aperreado, assim dependendo de ninguém, todo mundo 
tinha o seu barquinho, porque no tempo era mais fácil, tinha mais 
produto, mais perto, então é como eu acabei de dizer, o pessoal 
não valoriza o seu trabalho, o seu dinheiro, o dinheiro que pega, 
tem piaçabeiro que pega... eu já vi o D. ano passado que pegou 10 
mil, 10 mil como solteiro! Dava pra ele começar a vida dele, pra 
hoje não depender de ninguém, não é verdade, eu vou comprar 
uma casa na cidade, mas é como eu estava dizendo, não valorizam 
o dinheiro, aí sempre eles dependem do parceiro. (A., patrãozi-
nho, ex-piaçabeiro, 2017)

Para Graeber (2016), a “honra” tem dois significados contradi-
tórios: por um lado, fala-se de honra como integridade, e, por outro, 
como algo relacionado à violência necessária para reduzir os seres 
humanos a mercadorias. Existe uma lógica moral que está por trás 
dos códigos de honra e, deste modo, a honra e o crédito tornaram-se 
iguais. Seguindo a lógica do autor: Quem tem crédito em um sistema 
comercial, por exemplo, é uma pessoa “honrosa”, que cumpre com 
os seus tratados.

Existe nos piaçabais em Barcelos uma relação de reciprocidade, 
o “bom patrão” consegue “atrair” o “bom piaçabeiro”, mesmo que 
a relação seja de imobilização da força de trabalho. Tais relações pas-
sam quase despercebidas e, apesar disso, é o que mantém o vínculo. 
Ou seja, acredito que mais do que a dívida material, o que prende 
esses agentes sociais é a dádiva, e nela seus componentes morais.

Quando um piaçabeiro procura um patrão para se aviar, e recebe 
um “sim”, ele enxerga a possibilidade de um trabalho, uma forma de 
se sustentar e sustentar sua família, logo ele está devendo um favor 
ao patrão. A ideia de que um piaçabeiro é um trabalhador em situa-
ção análoga à escravidão, é reforçada em um senso comum apenas 
para o “mau piaçabeiro”, ou seja, se esse piaçabeiro for um “bom 
trabalhador”, ele quitará as suas dívidas e conquistará os seus bens 
almejados. A lógica ali funciona com esses parâmetros.

Para Mauss (1974) a dádiva é, concomitantemente, voluntária 
e obrigatória, já que uma negação em receber implica a quebra de 
uma potencial aliança, por isso ela tem um caráter coercitivo, pois 
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ao aceitar uma dádiva, um indivíduo encontra-se na obrigação de 
retribuir. A reciprocidade funciona como um processo da qual as 
trocas acontecem. Caso um piaçabeiro seja considerado um “bom 
trabalhador”, ele conseguirá bens e maior financiamento com o 
patrão, caso contrário, esse trabalhador terá mais dificuldades. 

Assim a troca não é somente de objetos (das fibras pelas merca-
dorias industrializadas ou pelo dinheiro). Os agentes sociais trocam 
palavras em diferentes tons, trocam também favores e isso implica 
um reforço de subordinação. Nessa relação extrativista o “favor” é, 
na maioria das vezes, referente ao patrão com o freguês, respectiva-
mente, do doador ao receptor de dádivas, dificilmente o contrário.

Então a dádiva nessa relação social entre piaçabeiro e patrão é 
um elemento econômico e moral, que tece micropoderes nos coti-
dianos desses agentes sociais. Vejamos o diálogo com o Sr. L., que foi 
piaçabeiro e afirmou que o seu patrão era tão bom que se fosse vivo 
ainda estaria trabalhando para ele:

Elieyd: – Esse senhor, quando você começou, ficou todo tempo só 
com ele?

L.: – Foi só com ele e só não estou com ele porque infelizmente 
Deus não permitiu a gente viver a vida toda. Mas se fosse coisa que 
Deus desse vida pra ele, até hoje eu estaria com ele.

Elieyd: – Por quê? 

L.: – Porque ele era um patrão que num visava só a sua produção, 
ele enxergava também, compreendia quando a gente adoecia e a 
gente num podia adoecer. Então ele era um patrão que num dei-
xava o freguês, como é que se diz, numa pior. Por que tem o ... 
hoje em dia pelo o que eu vejo aí como a maioria dos patrão, ele 
quer você quando tá produzindo muito, tá entendendo? Pra ele tá 
tudo bem, mas quando você cai numa situação meia precária, ele 
já começa a te encostar pra lá e faz de conta que nunca lhe conhe-
ceu. Então isso fica ruim, é uma pessoa quando tá bom, tá bom e 
ele não, fazia tanto você tá produzindo como não, você tá de saúde 
você  produziu se é tudo seu, também não tinha problema com 
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ele. Então por isso que eu digo, se fosse escolher se ele tivesse vivo, 
até hoje estaria com ele. (L., Baré, Barcelos, 2017)

As noções de honra e a moral podem atuar ideologicamente nes-
sas relações e podem ajudar a manter o processo de dominação. Isso 
é percebido não só na fala acima do Sr. L., mas também no diálogo 
abaixo entre o Sr. L. M. e E., respectivamente, patrãozinho e freguês:

L. M.: – Não. Uma hora ele paga. Porque o ciclo vai fechando, por-
que ele dá o pino não em mim, ele dá pino no outro, dá pino no 
outro, dá pino no outro, aí o ciclo vai fecha, aí ele fica...

E.: – Porque ninguém confia mais nele, vai ficando sozinho. (Bar-
celos, 2017)

O que gerou esse diálogo foi uma pergunta que fiz sobre o fato de 
não existir um contrato formal entre esses trabalhadores e das pos-
sibilidades do patrão não receber as fibras de piaçabas. Assim o Sr. 
Edilson apontou que se ninguém “confiar” mais no piaçabeiro, ele 
não conseguirá trabalho, ou seja, “vai ficando sozinho”. Nesse caso, 
se um piaçabeiro não pagar uma dívida, ele será classificado com o 
estigma de “mau trabalhador”, que supõe a falta de honra, e com 
isso recebe em troca o “fechamento” de algumas relações sociais.

A TROCA E A EXPECTATIVA DE RECIPROCIDADE

Para Bourdieu (2005) as trocas nunca são reduzidas completamente 
a sua dimensão econômica, já que fatores não econômicos como a 
dádiva e a moral também estão inseridos nela. 

Já para Graeber (2016) a troca é um tipo de lógica moral que 
implica na igualdade em potencial, segundo o autor, ela tem a ver 
com equivalência, sendo um processo de mão dupla, em que cada 
lado dá tanto quanto recebe. Entretanto, não é que exista tal equi-
valência, mas um processo constante de interação que tende à equi-
valência.

Graeber (2016) afirma que as relações de patronagem surgem 
quando a ajuda mútua se transforma em desigualdade, no sentido do 
reconhecimento que não se pode pagar uma dívida. Para o autor, “as 
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dádivas criam escravos” (Graeber, 2016, p. 155), pois supõem uma 
relação de “inferioridade” quando a dádiva não pode ser retribuída. 
Daí surge a dívida para o autor, quando o acordo entre os iguais deixa 
de ser “entre os iguais”, assim, durante o tempo em que a dívida 
permanece não paga, a lógica da hierarquia é mantida e não há reci-
procidade.

Nos piaçabais em Barcelos, a troca é um elemento visível tanto 
nas relações entre os piaçabeiros quanto entre os piaçabeiros e 
patrões. O Sr. A. C. apontou que não existia uma relação de compras 
nos piaçabais, e sim de trocas:

Uma dificuldade no piaçabal era essa porque ninguém comprava, 
a gente trocava, piaçaba por rancho, tanto que acabava o dinheiro 
e já foi. (A. C., Barcelos, 2017)

A relação da troca com a dívida para Graeber (2016) é que a pri-
meira cria a segunda, exceto quando for uma transação instantânea 
em dinheiro. Uma dívida, para o autor, é uma troca que ainda não foi 
concluída; quando a dívida é quitada, a igualdade entre as partes é 
restabelecida. A questão é, e quando uma parte dificulta que a outra 
quite? Exatamente para criar essa hierarquia e justificar a imobiliza-
ção do outro?

A patronagem, portanto, foi transformada em uma relação de 
dívidas (GRAEBER, 2016). A servidão por dívida reduziu as relações 
de compadrio e parentesco, por exemplo, em relações de proprie-
dade. 

Os argumentos dos “patrõezinhos” de que dão mais do que 
recebem é visível em alguns depoimentos. Como se a dádiva fosse 
oferecida somente por eles e a reciprocidade fosse quase nula. O viés 
heroico, inclusive, é acionado e reproduzido:

A gente fica, talvez a gente fica até da sala pra cozinha, entendeu? 
Por que às vezes a gente tira da família da gente pra socorrer o 
companheiro ali, entendeu? Aí isso aí que tem muitas coisas que 
tem gente que num reconhece. (M. J., patrãozinho, Baré)

A fala acima do Sr. M. J. mostra esse tom heroico de “tirar da 
família” para dar a um piaçabeiro (“socorrer um companheiro”), 
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demandando certo reconhecimento por tal ato enunciado. É opor-
tuno notar que este agente social, em um passado recente, fora pia-
çabeiro.

No sistema de aviamento, em Barcelos, é recorrente ouvir as 
designações “patrãozinho” ou “patrão exportador”. Isso por-
que neste sistema há hierarquias de quem é subordinado de quem. 
Deste modo, o piaçabeiro é subordinado do “patrãozinho”, que lhe 
adianta dinheiro e mercadorias, este por sua vez é subordinado ao 
“patrão exportador”, que lhe adianta dinheiro e mercadorias para 
financiar os trabalhadores extrativistas. Ou seja, no final, piaçabei-
ros e “patrõezinhos” ficam devendo. Este patrão exportador é quem 
exporta as fibras para outros estados e países. 

P.: – Ficou ruim por uma parte também, o patrão exportador 
compra a piaçaba e dá o dinheiro, aí a gente vai na loja e as vezes o 
dinheiro que a gente tem não dá pra comprar o que a gente quer, 
lá compra fiado.

Elieyd: – Compra fiado de quem?

P.: – De outro patrão, tem o K., tem muitos patrões aqui, a gente 
compra de um, compra de outro, aí quando chega com o produto, 
que vem ele, dá o dinheiro e a gente vai pagar. Eu estou me virando 
porque eu tenho muito conhecimento aqui com os patrões, eles 
me conhecem e eu compro fiado de qualquer um, eu chego lá com 
ele: companheiro, você pode me vender essa nota aqui, café, açú-
car, o necessário? O mês que chega a piaçaba eu pego o dinheiro e 
vou pagar. E agora o negócio tá outro, agora eles não vendem com 
mais de 45. (Barcelos, 2017)

O diálogo sobre “comprar fiado” com o Sr. P., que é um “patrão-
zinho”, demonstra como eles conseguem financiar as mercadorias 
para aviar aos trabalhadores extrativistas. Há situações em que os 
“patrõezinhos” vão aos supermercados locais fazer as compras 
“fiado”, dando apenas a “palavra” ao dono desse estabelecimento. 
Posteriormente, ora pagam com fibras de piaçaba, ora pagam com o 
dinheiro da venda das fibras.
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Nem todos conseguem tal negociação, é preciso ser conhecido 
por sua boa reputação. Nesse caso, aquilo de que os patrõezinhos 
dispõem não é dinheiro ou bens materiais e, sim, a honra e o “nome 
limpo”. Tal exigência acaba sendo transferida também aos piaçabei-
ros, não que eles possam ir ao supermercado e comprar “fiado”, mas 
de ter quem faça isso para eles, caso eles sejam “bons trabalhadores”.

Assim existe uma expectativa da reciprocidade, ou seja, con-
forme os patrões dizem que oferecem a dádiva (fornecem merca-
dorias, dinheiro e favores) esperam em troca a retribuição (a com-
pra das mercadorias aviadas, e as toneladas de piaçaba como paga-
mento). 

Se for considerado um “bom patrão”, os piaçabeiros farão jus e 
se comportarão como “bons piaçabeiros”, mas se for considerado 
um “mau patrão”, então os piaçabeiros o tratarão como tal e tenta-
rão sair desta relação, acionando, inclusive, certas formas de resis-
tências (SCOTT, 1985).

J.: – É o M., o G. (...) eu já trabalhei com esses aí, fomos até pra 
porrada uma vez...

Elieyd: – Tu e quem?

J.: – Eu com o M. e o G. Eles queriam me cacetar lá no igarapé, pro 
Rio Curuduri.

Elieyd: – Por quê? 

J.: – Por causa de preço mesmo de piaçaba, no outro dia estava 
R$3,00 ou R$ 4,00 aqui em Barcelos, e eles queriam comprar de 
R$2,00 lá. Meu pai tinha comprado dele e ele ia fazer a mercadoria 
mais alto do que pesando, porque eles não sabem dialogar, eles são 
muito ignorantes, ainda mais o M. ele é o mais escroto de todos, 
um gordo barrigudo, ele entrega direto no galpão do Carioca, ele 
está na lista da Federal também. (J., piaçabeiro, Barcelos, 2017)

Ter a consciência da exploração, se negar a vender pelo preço 
mais baixo do que está no mercado é uma forma de resistir, e tam-
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bém de valorização do trabalho, critério do que foi mencionado 
como honra.

A fala acima, do Sr. J., afirma que foi para as vias de fato (“fomos 
até pra porrada”) por conta de que o preço da piaçaba, que o patrão 
queria lhe pagar, estava abaixo do que estava sendo comercializado 
no município. Os atributos pejorativos insultos presentes na descri-
ção do patrão reforça a ideia da resistência num plano mais simbó-
lico, por exemplo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com as denúncias dos piaçabeiros e seus familiares ao MPF, por tra-
balho degradante, caracterizando situação análoga a de escravo, 
as noções de direitos humanos foram aparecendo e delineando um 
recorte específico. Entretanto, se por um lado não era mais possí-
vel dominar pela dívida, já que com as denúncias as tensões aumen-
taram, e uma das recomendações do MPF era de que tais dívidas 
entre os agentes sociais fossem suprimidas, então, por outro lado, a 
“honra” era utilizada como um instrumento utilizado pelos patrões 
para viabilizar a continuação da servidão.

Com a absolvição do réu, um patrão, em dois processos da Jus-
tiça Federal sobre manter piaçabeiros em trabalho análogo à escra-
vidão, o sistema de aviamento continua e se reproduz, na medida em 
que novas gerações de trabalhadores extrativistas da piaçaba estão 
ingressando nesse sistema, nos mesmos moldes de seus pais, avôs, 
bisavôs e assim por diante. Muitas vezes, duas ou mais gerações com 
o mesmo patrão.

É oportuno compreender as relações sociais entre patrões e 
piaçabeiros a partir das questões simbólicas como honra e moral 
enquanto elementos que os interligam, pois estão no âmbito de con-
venções socialmente estabelecidas, e na luta em um campo de reco-
nhecimento e legitimidade pela reputação, já que assim é garantida 
a sua sobrevivência física e social. 

Não pretendo retratar os piaçabeiros como sujeitos atomizados 
que não conhecem seus direitos, pelo contrário. Existem situações 
para os piaçabeiros em que não é possível enxergar a dádiva e, sim, 
a cobrança por uma pseudodádiva, a que acompanha a dívida e as 
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exigências indevidas. Nesses casos, além das resistências simbólicas, 
como xingamento ou insultos dirigidos aos patrões, são acionadas as 
denúncias jurídico-formais, iniciando o processo de judicialização 
nessas relações extrativistas.

Nesse momento, as questões como honra e moral também estão 
em jogo, não para indicar quem é um “bom” ou “mau” trabalhador 
para se legitimarem em um campo, e sim para indicar “justiça” e 
comprovar que existe a imobilização da força de trabalho. Este fato 
desconstrói a imagem do “mau piaçabeiro” como alguém desonroso, 
e coloca em evidência alguém que teve os seus direitos cerceados e 
que busca uma forma de “limpar” o nome.
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